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disposto no n.º 2 do artigo 39.º, n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, e do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/09 de 22/01.

16.1 — Avaliação curricular — avaliação curricular resultará da pon-
deração dos seguintes elementos:

a) Habilitação académica ou equiparado;
b) Formação profissional considerando as áreas de formação e aperfei-

çoamento profissional relacionadas com as exigências e as competências 
necessárias ao exercício da função;

c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ac-
tividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas.

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HAB + FP + EP)/3

Sendo:
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades compe-
tentes; Habilitações Académicas de grau exigido à candidatura — 14 
valores;

Habilitações Académicas de grau superior exigido na candidatura — 15 
valores; formação adicional em Curso de Transporte Colectivo de Crian-
ças, ministrado por entidade legalmente acreditada — 5 valores.

FP = Formação Profissional considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Sem acções de formação — 10 valores;
Acções de formação com duração N a 35 horas — 10+1 valores/cada 

acção;
Acções de formação com duração —35 horas — 10+2 valores/cada 

acção;
EP = Experiência profissional: considerando e ponderando com a 

incidência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas;

Até 1 ano — 10 valores
Superior a 1 ano e até 3 anos — 12 valores
De 4 a 6 anos — 14 valores
De 7 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 13 — 18 valores
Superior a 14 anos — 20 valores
Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 

correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes ``a categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 
neste método de selecção consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhe sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — Entreviste de avaliação de competências, visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com s competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definidos, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 0,30AC + 0,70EAC

Sendo:
OF = Ordenação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

17 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal.

18 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidato, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/09 de 22/01.

19 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/09 de 22/01: Os 
candidatos excluídos serão notificados por carta registada, para a reali-
zação da audiência dos interessados nos termos do código do procedi-
mento administrativo; os candidatos admitidos serão convocados, por 

carta registada, com indicação do dia, hora e local para realização dos 
métodos de selecção.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional. Provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação” -

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A, de 22/01, o presente a isso será publicado na bolsa de emprego 
público (www.bev.gov.pt) n o 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
(D.R), na página electrónica da Junta de Freguesia de Santana da Carnota, 
e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

22 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através da lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e p+publico das instalações da Junta de Freguesia de 
Santana da Carnota e disponibilizada na sua página electrónica. Os 
candidatos aprovados em cada método são convocados para a realização 
do método seguinte através de carta registada.

23 — Composição do júri:
Presidente: Nuno Pedro Correia Lopes Granja — Presidente da Junta 

de Freguesia.
Vogais efectivos:
1.º Vogal efectivo — Carlos Tiago Levezinho Luís — Secretário da 

Junta de Freguesia que substitui o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

2.º Vogal efectivo — Maria Graciete Caseiro da Costa — Assistente 
Técnica da Câmara Municipal de Alenquer.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Jorge Manuel Rodrigues Oliveira — Tesoureiro 

da Junta de Freguesia;
2.º Vogal Suplente — Fernanda Alice Hermano Coelho — Assistente 

Operacional da Junta de Freguesia.
19/04/2010. — O Presidente da Junta de Freguesia de Santana da 

Carnota, Nuno Pedro Correia Lopes Granja.
303163482 

 FREGUESIA DE GUIFÕES

Edital n.º 477/2010

Brasão, Bandeira e Selo
Carmim Alves do Cabo, Presidente da Junta de Freguesia de Guifões, 

do Município de Matosinhos, Torna Pública a ordenação heráldica do 
brasão, bandeira e selo da Vila de Guifões, Município de Matosinhos, 
de acordo com o parecer emitido em 28 de Setembro de 2009, pela 
Associação dos Arqueólogos Portugueses — Comissão de Heráldica, 
nos termos da Lei n.º 53/91, de 7 de Agosto e que foi estabelecido nos 
termos do disposto no n.º 2, alínea q) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pele Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, sob proposta desta Junta de Freguesia, datada de 29 
de Março de 2010, aprovada em sessão da Assembleia de Freguesia, de 
28 de Abril de 2010, com o seguinte teor:

Brasão — escudo verde, ponte medieval de um arco, de prata, lavrada 
de negro e movente dos flancos, acompanhada em chefe de um maço de 
canteiro do mesmo metal entre duas espigas de milho de ouro, postos 
em roquete. Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco, com 
a legenda a negro: “GUIFÕES”.

Bandeira — esquartelada de branco e verde. Cordão e borlas de prata 
e verde. Haste e lança de ouro.

Selo — nos termos da lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Guifões — Matosinhos”.

Guifões, 6 de Maio de 2010 — O Presidente da Junta, Carmim Alves 
do Cabo.

303233409 

 FREGUESIA DE MONTES DA SENHORA

Aviso n.º 9599/2010
Carlos Manuel Ribeiro Gonçalves, Presidente da Freguesia de Montes 

da Senhora, torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia, 
exarada na acta de reunião de 26 de Fevereiro de 2010, foi aprovado o 
Projecto de Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças.
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Assim, nos termos e para efeitos de cumprimento do previsto no 
Artigo 118.º, do Código do Procedimento Administrativo, submete -se 
à apreciação pública o Projecto de Regulamento da Tabela de Taxas e 
Licenças, pelo período de 30 dias, a contar da data de publicação do 
presente Edital na 2.ª série do Diário da República.

Os interessados podem, durante o período referido, elaborar as suas 
propostas ou sugestões, por escrito, que deverão ser dirigidas ao Presi-
dente da Junta de Freguesia, por carta registada com aviso de recepção, 
ou entregues pessoalmente na Sede de Freguesia ou remetidas por correio 
electrónico para o seguinte endereço: juntamontesdasenhora@gmail.com.

A demais documentação respeitante às taxas poderá ser consultada 
na Secretaria desta Freguesia, todos os dias úteis, das 09:00 horas às 
12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

26 de Abril de 2010. — O Presidente da Freguesia, Carlos Manuel 
Ribeiro Gonçalves.

303230396 

 FREGUESIA DE SABÓIA

Aviso n.º 9600/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de 3 (Três) postos de trabalho, no regime 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado
Nos termos do estatuído no n.º 1 do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, autorizei, por meu despacho de 15 de Abril de 2010, a abertura 
do seguinte procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, tendo em vista o 
preenchimento de 3 (Três) postos de trabalho do mapa de pessoal da Junta 
de Freguesia de Sabóia. Um na categoria de Assistente Técnico, na car-
reira geral de Assistente Técnico (M/F) e dois na categoria de Assistente 
Operacional, na Carreira Geral de Assistente Operacional (M/F).

1 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
à ECCRC, até à publicação de procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, não foi efectuada a consulta prevista no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é 
garantida a reserva de quotas de emprego para pessoas com deficiência 
com um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %.

3 — Constituição do júri: Presidente: Maria Amélia da Costa Pais, 1.º 
vogal efectivo Sílvia Maria da Copa Valério Fernandes que substituirá 
o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º vogal efectivo: 
Palmira de Jesus Morais Serrano.

4 — Provimento de um posto de trabalho da categoria de Assistente 
Técnico:

4.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de apli-
cação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e 
instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos serviços 
autárquicos. (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro)

4.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 1
4.3 — Formação académica — 12.º ano de escolaridade.
4.4 — Remuneração: Correspondente à 4.º posição remuneratória, 9.º 

nível remuneratório, que equivale a 892,53€ mensais de acordo com a 
tabela única remuneratória.

5 — Provimento de dois postos de trabalho da categoria de Assistente 
Operacional:

5.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de ca-
rácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sobre sua guarda e pela sua correcta utilização, pro-
cedendo, quando necessário à manutenção e reparação dos mesmos. 
(Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro). Carta de condução, 
experiência de trabalho em alvenaria, limpeza conservação e manutenção 
de caminhos rurais e urbanos, conservação e manutenção do cemitério 
com tarefas de coveiro.

5.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 2
5.3 — Formação académica — escolaridade obrigatória ou equipa-

ração por experiência profissional.
5.4 — Remuneração: Correspondente à 5.º posição remuneratória, 5.º 

nível remuneratório, que equivale a 683,13€ mensais de acordo com a 
tabela única remuneratória.

6 — Local de trabalho: Junta de Freguesia de Sabóia/Área da Fre-
guesia de Sabóia.

7 — Requisitos legais de admissão: Podem candidatar -se todos os 
indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo 
de entrega da candidatura, fixado no presente aviso, os seguintes re-
quisitos:

a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;
f) Possuírem o 12.º ano de escolaridade para categoria de Assistente 

Técnico e escolaridade obrigatória ou experiencia que lhe seja equiparada 
para categoria de Assistente Operacional;

8 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal deste órgão idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 

(dez) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9.2 — Forma: As candidaturas serão formalizadas obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, através de requerimento modelo tipo, para o 
efeito, ao dispor no Serviço de Atendimento da Junta de Freguesia de 
Sabóia Largo Dr. Martins Pratas 7665 — 835 Sabóia e no site www.
freguesiasaboia.pt, sendo entregue pessoalmente no citado Serviço ou 
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Junta 
de Freguesia de Sabóia. Se assim o entenderem, os candidatos poderão 
indicar outros elementos que considerem relevantes para a apreciação 
do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência legal, devida-
mente comprovados.

9.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos nas 
alíneas a), b) e f) do n.º 7 do presente aviso de abertura;

b) Currículum profissional detalhado e devidamente datado e assinado, 
do qual deve constar, designadamente, as habilitações literárias e ou 
profissionais, as funções desempenhadas, bem como as actualmente exer-
cidas, com indicação dos respectivos períodos de duração, e actividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida com indicação 
das acções de formação finalizadas (cursos e seminários) indicando a 
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras, juntando 
comprovativos da formação e da experiência profissionais, sob pena de 
não serem considerados.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos documentos 
comprovativos das suas declarações.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso determina 
a exclusão do concurso.

10 — Métodos de selecção e Critérios Gerais:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento são os 

seguintes:
a) Avaliação curricular (A.C.) — visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

b) Entrevista de avaliação das competências (E.A.C.) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

11 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou supe-
rior a 100 (cem), a utilização dos métodos de selecção será faseada da 
seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades;




